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STF julgara se contribuicdo ao INSS incide sobreterco deférias

O Supremo Tribunal Federal vai decidir se € constitucional a cobranca da contribuicdo previdenciaria
patronal sobre o terco de férias. O Plenario Virtua reconheceu a repercussdo geral do assunto em
recurso no qual a Uni&o tenta derrubar acordéo do Tribunal Regional Federal da 42 Regiéo.

Segundo o acérdéo da corte regional, alei € expressamente contraria aincidéncia da contribuicéo
previdenciaria sobre as férias indenizadas (artigo 28, parégrafo 9°, alinea"d", dalLei 8.212/1991).
Quanto as férias usufruidas, o TRF-4 entendeu que, como o adicional de férias possui natureza
indenizatdria, ndo constituindo ganho habitual do trabalhador, também n&o é possivel aincidénciado
tributo.

Jaa Uni&o sustenta a incidéncia de contribuicdo previdencidria sobre o terco constitucional de férias
usufruidas, afirmando que, nos termos do artigo 195, I, “a’, da Constituicdo Federal, todos os
pagamentos efetuados ao empregado em decorréncia do contrato de trabalho compdem a base de calculo
daincidéncia previdenciaria, com excecao das verbas descritas no rol taxativo do parégrafo 9° do artigo
28 dalLei 8.212/1991.

Afirmatambém que a decisdo do TRF-4, ao ndo admitir a hipdtese, contraria 0 comando constitucional
(artigo 195, caput) de que a seguridade socia “seré financiada por toda a sociedade’”.

O ministro Edson Fachin, relator original do processo, votou contra a repercussao geral, por entender
que cabe alegislacdo ordinaria definir casos em que o0s ganhos habituais do empregado sdo incorporados
ao salario parafins de contribuicdo previdenciaria.

Ele disse que o STF tem se manifestado repetidamente pela infraconstitucionalidade de controvérsias
relativas a definicdo da natureza juridica de verba para fins de tributacéo, tanto por contribuicdo
previdenciaria, quanto por imposto de renda.

Fachin foi acompanhado por outros dois ministros. Como o relator foi vencido na deliberagéo do
Plenario Virtual, o processo sera redistribuido, por sorteio, entre os ministros que divergiram ou ndo se
manifestaram nessa votacdo, nos termos do artigo 324, paragrafo 3°, do Regimento Interno do STF.
Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STF.
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